
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.021 - SP (2010/0028346-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADOR : GUSTAVO COELHO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DENISE CRISTINA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ERICSON DA SILVA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. CASTRAÇÃO 
DE CÃO EM INSTITUTO OFICIAL DE ZOONOSES MUNICIPAL. 
ANIMAL CAPTURADO NAS RUAS POR MOTIVO DE MORDEDURA. 
NÃO OBSERVÂNCIA DAS REGRAS SANITÁRIAS. VALOR ESTIPULADO 
A TÍTULO DE DANOS MORAIS CONSIDERADOS EXORBITANTES. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Tratam os autos, originalmente, de ação de responsabilidade civil ajuizada contra 
Município, na qual se postula indenização por danos morais e patrimoniais. A autora 
alega ser proprietária de um cachorro da raça Husky Siberiano que, ao fugir de casa, 
foi recolhido pelo serviço de zoonoses do Município ora recorrente, por motivo de 
mordedura em pessoa. Já internado, o animal foi castrado pelo médico-veterinário, 
funcionário-chefe do Programa de Controle Populacional Canina e Felina da 
Prefeitura Munipal de Guarujá, sem observar as normas técnicas sanitárias.
2. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu ao 
pagamento de 80 (oitenta) salários mínimos, a título de indenização por danos 
morais ocasionados à autora, mais a quantia de R$ 1.109,40 (mil, cento e nove reais 
e quarenta centavos) pelos prejuízos patrimoniais suportados em decorrência de 
gastos com remédios e outros materiais gastos na recuperação do cachorro. O que foi 
mantido pelo Tribunal a quo.
3. A pretensão trazida no especial se enquadra nas exceções que permitem a 
interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado é exorbitante. No particular, 
o Tribunal de origem, ao manter incólume a sentença para manter a indenização a 
título de danos morais no montante de 80 (oitenta) salários mínimos, equivalentes, 
nos dias atuais, a aproximadamente R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais), pelo 
fato de o cão da ora recorrida ter sido castrado, sem observância das normas 
sanitárias, dentro da unidade de zoonoses do Município ora recorrente, cinco dias 
após ter sido preso por mordedura em um ser humano, não observou os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade insculpidos no artigo 944 do Código Civil.
4.  Recurso especial provido para reduzir o valor arbitrado a título de danos morais 
no montante de 80 (oitenta) salários mínimos para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
corrigidos desde este julgado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso especial para reduzir o valor arbitrado a título de danos morais no 

Documento: 964235 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJ: 03/05/2010 Página  1 de 9



 

 

Superior Tribunal de Justiça

montante de 80 (oitenta) salários mínimos para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos desde 
este julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.021 - SP (2010/0028346-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADOR : GUSTAVO COELHO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DENISE CRISTINA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ERICSON DA SILVA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Município de Guarujá, com fundamento do artigo 105, alíneas "a" , da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

assim ementado (fl. 145): 

APELAÇÃO CÍVEL _ REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS - Em 
primeiro lugar, dá-se por interposto o recurso oficial, nos termos do artigo 475, 
parágrafo 2o, do Código de Processo Civil - Fuga de cão - Apreensão por motivo de 
mordedura - Submissão à cirurgia de castração antes do decurso do prazo de dez dias 
destinado à observação do animal, conforme regramento estabelecido no Manual 
Técnico do Instituto Pasteur - Impossibilidade - Responsabilidade objetiva do Estado 
- Teoria do risco administrativo - Danos materiais e morais - Caracterização - 
Manutenção da r sentença atacada _ Improvimento aos recursos oficial e voluntário.

Em suas razões, o recorrente alega violação ao art. 944 do Código Civil, pelo fato de 

que o acórdão a quo ao manter a condenação à título de danos morais no valor equivalente a 80 

(oitenta) salários mínimos, o que corresponde hoje a aproximadamente R$ 41.000,00 (quarenta e 

um mil reais), o fez sem levar em conta a proporcionalidade entre a gravidade da culpa e o dano 

sofrido, sendo esse valor exorbitante. 

Contrarrazões às fls. 167-174.

Recurso especial inadmitido na origem. Os autos ascenderam à esta Corte por meio do 

agravo de instrumento n. 1.132.162/SP.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.021 - SP (2010/0028346-5)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. CASTRAÇÃO 
DE CÃO EM INSTITUTO OFICIAL DE ZOONOSES MUNICIPAL. 
ANIMAL CAPTURADO NAS RUAS POR MOTIVO DE MORDEDURA. 
NÃO OBSERVÂNCIA DAS REGRAS SANITÁRIAS. VALOR ESTIPULADO 
A TÍTULO DE DANOS MORAIS CONSIDERADOS EXORBITANTES. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. Tratam os autos, originalmente, de ação de responsabilidade civil ajuizada contra 
Município, na qual se postula indenização por danos morais e patrimoniais. A autora 
alega ser proprietária de um cachorro da raça Husky Siberiano que, ao fugir de casa, 
foi recolhido pelo serviço de zoonoses do Município ora recorrente, por motivo de 
mordedura em pessoa. Já internado, o animal foi castrado pelo médico-veterinário, 
funcionário-chefe do Programa de Controle Populacional Canina e Felina da 
Prefeitura Munipal de Guarujá, sem observar as normas técnicas sanitárias.
2. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu ao 
pagamento de 80 (oitenta) salários mínimos, a título de indenização por danos 
morais ocasionados à autora, mais a quantia de R$ 1.109,40 (mil, cento e nove reais 
e quarenta centavos) pelos prejuízos patrimoniais suportados em decorrência de 
gastos com remédios e outros materiais gastos na recuperação do cachorro. O que foi 
mantido pelo Tribunal a quo.
3. A pretensão trazida no especial se enquadra nas exceções que permitem a 
interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado é exorbitante. No particular, 
o Tribunal de origem, ao manter incólume a sentença para manter a indenização a 
título de danos morais no montante de 80 (oitenta) salários mínimos, equivalentes, 
nos dias atuais, a aproximadamente R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais), pelo 
fato de o cão da ora recorrida ter sido castrado, sem observância das normas 
sanitárias, dentro da unidade de zoonoses do Município ora recorrente, cinco dias 
após ter sido preso por mordedura em um ser humano, não observou os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade insculpidos no artigo 944 do Código Civil.
4.  Recurso especial provido para reduzir o valor arbitrado a título de danos morais 
no montante de 80 (oitenta) salários mínimos para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
corrigidos desde este julgado.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Tratam os autos, 

originalmente, de ação de responsabilidade civil ajuizada por Denise Cristina do Nascimento 

contra o Município de Guarujá, postulando indenização por danos morais e patrimoniais, sob a 

alegação de que é proprietária de um cachorro da raça Husky Siberiano que, tendo fugido de 

casa, foi recolhido pelo serviço de zoonoses do Município ora recorrente, por motivo de 

mordedura em uma pessoa. Já internado, o animal foi castrado pelo médico-veterinário, 
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funcionário chefe do Programa de Controle Populacional Canina e Felina da Prefeitura Munipal 

de Guarujá, sem observar as normas técnicas sanitárias.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, condenando o réu ao pagamento 

de 80 (oitenta) salários mínimos, a título de indenização por danos morais ocasionados à autora, 

mais a quantia de R$ 1.109,40 (mil, cento e nove reais e quarenta centavos) pelos prejuízos 

patrimoniais suportados em decorrência de gastos com remédios e outros materiais gastos na 

recuperação do cachorro.

Irresignada, a municipalidade apelou. O TJSP, por sua vez, entendeu por bem negar 

provimento ao apelo oficial e voluntário, mantendo incólume a sentença, em ementa transcrita 

no relatório deste voto.

Veio a esta Corte Superior o presente recurso especial interposto pelo Município de 

Guarujá objetivando a redução do quantum  arbitrado a título de danos morais por ser 

exorbitante.

De início, há que considerar que o Superior Tribunal de Justiça consolidou orientação 

de que a revisão do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou 

insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

Entendo que a pretensão trazida no especial se enquadra nas exceções que permitem a 

interferência desta Corte, uma vez que o valor arbitrado é exorbitante.

No particular, o Tribunal de origem, ao manter incólume a sentença para manter a 

indenização a título de danos morais no montante de 80 (oitenta) salários mínimos, equivalente 

aos dias atuais a aproximadamente R$ 41.000,00 (quarenta e um mil reais), pelo fato de o cão da 

ora recorrida ter sido castrado, sem observância das normas sanitárias, dentro da unidade de 

zoonoses do Município ora recorrente, cinco dias após ter sido preso por mordedura em um ser 

humano, não observou os princípios da razoabilidade e proporcionalidade insculpidos no artigo 

944 do Código Civil, que assim dispõe: "Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do 

dano. Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, 
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poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização".

Somente para argumentar, se considerarmos as decisões desta Corte Superior em caso 

envolvendo perda de membros por seres humanos e até morte que resultaram em indenizações 

por danos morais, veremos que o valor ora debatido é realmente exorbitante, o que não se pode 

admitir.

A título de comparação, colaciona-se o seguinte julgado:

RECURSO ESPECIAL DE JPGB E OUTROS. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ERRO MÉDICO. HOSPITAL 
MUNICIPAL. AMPUTAÇÃO DE BRAÇO DE RECÉM-NASCIDO. DANOS 
MORAIS E ESTÉTICOS. CUMULAÇÃO.POSSIBILIDADE. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO EM FAVOR DOS PAIS E IRMÃO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. É possível a cumulação de indenização por danos estético e moral, ainda que 
derivados de um mesmo fato, desde que um dano e outro possam ser reconhecidos 
autonomamente, ou seja, devem ser passíveis de identificação em separado. 
Precedentes.
2. Na hipótese dos autos, em Hospital Municipal, recém-nascido teve um dos 
braços amputado em virtude de erro médico, decorrente de punção axilar que 
resultou no rompimento de veia, criando um coágulo que bloqueou a passagem 
de sangue para o membro superior.
3. Ainda que derivada de um mesmo fato - erro médico de profissionais da rede 
municipal de saúde -, a amputação do braço direito do recém-nascido ensejou duas 
formas diversas de dano, o moral e o estético. O primeiro, correspondente à violação 
do direito à dignidade e à imagem da vítima, assim como ao sofrimento, à aflição e à 
angústia a que seus pais e irmão foram submetidos, e o segundo, decorrente da 
modificação da estrutura corporal do lesado, enfim, da deformidade a ele causada.
4. Não merece prosperar o fundamento do acórdão recorrido no sentido de que o 
recém-nascido não é apto a sofrer o dano moral, por não possui capacidade intelectiva 
para avaliá-lo e sofrer os prejuízos psíquicos dele decorrentes. Isso, porque o dano 
moral não pode ser visto tão-somente como de ordem puramente psíquica - 
dependente das reações emocionais da vítima -, porquanto, na atual ordem 
jurídica-constitucional, a dignidade é fundamento central dos direitos humanos, 
devendo ser protegida e, quando violada, sujeita à devida reparação.
5. A respeito do tema, a doutrina consagra entendimento no sentido de que o dano 
moral pode ser considerado como violação do direito à dignidade, não se restringindo, 
necessariamente, a alguma reação psíquica (CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa 
de Responsabilidade Civil. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, pp. 76/78).
6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 447.584/RJ, de relatoria do 
Ministro Cezar Peluso (DJ de 16.3.2007), acolheu a proteção ao dano moral como 
verdadeira "tutela constitucional da dignidade humana", considerando-a "um 
autêntico direito à integridade ou à incolumidade moral, pertencente à classe dos 
direitos absolutos".
7. O Ministro Luix Fux, no julgamento do REsp 612.108/PR (1ª Turma, DJ de 
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3.11.2004), bem delineou que "deflui da Constituição Federal que a dignidade da 
pessoa humana é premissa inarredável de qualquer sistema de direito que afirme a 
existência, no seu corpo de normas, dos denominados direitos fundamentais e os 
efetive em nome da promessa da inafastabilidade da jurisdição, marcando a relação 
umbilical entre os direitos humanos e o direito processual".
8. Com essas considerações, pode-se inferir que é devida a condenação cumulativa do 
Município à reparação dos danos moral e estético causados à vítima, na medida em 
que o recém-nascido obteve grave deformidade - prejuízo de caráter estético - e teve 
seu direito a uma vida digna seriamente atingido - prejuízo de caráter moral. 
Inclusive, a partir do momento em que a vítima adquirir plena consciência de sua 
condição, a dor, o vexame, o sofrimento e a humilhação certamente serão sentimentos 
com os quais ela terá de conviver ao longo de sua vida, o que confirma ainda mais a 
efetiva existência do dano moral. Desse modo, é plenamente cabível a cumulação dos 
danos moral e estético nos termos em que fixados na r.
sentença, ou seja, conjuntamente o quantum indenizatório deve somar o total de 
trezentos mil reais (R$ 300.000,00). Esse valor mostra-se razoável e proporcional ao 
grave dano causado ao recém-nascido, e contempla também o caráter punitivo e 
pedagógico da condenação.
9. Quanto ao pedido de majoração da condenação em danos morais em favor dos pais 
e do irmão da vítima, ressalte-se que a revisão do valor da indenização somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada. Essa 
excepcionalidade, contudo, não se aplica à hipótese dos autos. Isso, porque o valor 
da indenização por danos morais - fixado em R$ 20.000,00, para cada um dos 
pais, e em R$ 5.000,00, para o irmão de onze (11) anos, totalizando, assim, R$ 
45.000,00 -, nem é irrisório nem desproporcional aos danos morais sofridos por esses 
recorrentes. Ao contrário, a importância assentada foi arbitrada com bom senso, 
dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade.
10. Recurso especial parcialmente provido, apenas para determinar a cumulação dos 
danos moral e estético, nos termos em que fixados na r. sentença, totalizando-se, 
assim, trezentos mil reais (R$ 300.000, 00).
RECURSO ESPECIAL ADESIVO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO-CONHECIDO.
1. O recurso especial adesivo fica prejudicado quanto ao valor da indenização da 
vítima, tendo em vista o exame do tema por ocasião do provimento parcial do recurso 
especial dos autores.
2. O quantum indenizatório dos danos morais fixados em favor dos pais e do irmão da 
vítima, ao contrário do alegado pelo Município, não é exorbitante (total de R$ 
45.000,00). Conforme anteriormente ressaltado, esses valores foram fixados em 
patamares razoáveis e dentro dos limites da proporcionalidade, de maneira que é 
indevida sua revisão em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial adesivo não-conhecido. (REsp 910.794/RJ, Rel. Ministra  
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 04/12/2008).

Faz-se mister considerar que, ainda que não tenha sido respeitado o lapso temporal 

previsto no Manual Técnico do Instituo Pasteur para a castração do animal, o Serviço de 

Zoonoses do Município de Guarujá, ao exercer tal atividade, estava praticando atos rotineiros 

daquele órgão, porquanto o cachorro havia sido capturado pelo fato de representar riscos às 
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pessoas.

Deve-se ponderar também que uma indenização do porte a que fora condenado o 

recorrente poderia causar, sem dúvida, impacto orçamentário no Município, uma vez que tal 

soma em dinheiro talvez teria que ser relocada de verbas destinadas à saúde, edução, moradia, 

programas sociais, dentre inúmeras outros.

Ademais, não se pode deixar de lado o fato de que o cachorro foi entregue à ora 

recorrida com vida.

Patente, pois, a desproporcionalidade entre a gravidade da situação posta nos autos e a 

extensão do prejuízo material sofrido pela recorrida, deve ser reduzido o valor estipulado a título 

de danos morais.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial para reduzir o valor arbitrado a 

título de danos morais para o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos a partir deste 

julgado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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PAUTA: 20/04/2010 JULGADO: 20/04/2010

Relator
Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ
PROCURADOR : GUSTAVO COELHO DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DENISE CRISTINA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : ERICSON DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial para reduzir o valor 
arbitrado a título de danos morais no montante de 80 (oitenta) salários mínimos para R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), corrigidos desde este julgado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de abril  de 2010

MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO
Secretária
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